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PREFEITURA DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
PRAIA GRANDE 

 
 

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO 
Nº 02/2007 

 
A Prefeitura da Estância Balneária de Praia Grande, através da Secretaria de Administração e 
nos termos da legislação vigente, torna pública a abertura de inscrições ao Concurso Público 
para o cargo de Procurador. 

 

As provas serão aplicadas no dia 25 de novembro de 2007 em local e horário a ser definido em 
Edital de Convocação a ser divulgado no dia 18 de novembro de 2007 no Quadro de Avisos da 
Sede da Prefeitura, e/ou no jornal “A Tribuna” e/ou “Gazeta do Litoral” e nos sites 
www.praiagrande.sp.gov.br. e www.ibamsp-concursos.org.br. 
 

A realização do Concurso Público foi autorizada pelo Senhor Prefeito Municipal, conforme 
despacho exarado em processo próprio. 
 

O regime ao qual estarão vinculados os candidatos aprovados no Concurso Público será o 
Estatutário. 
 

O Concurso Público será regido pelas instruções especiais a seguir transcritas. 
 

 
INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

1.1 Do cargo, número de vagas, requisitos, vencimentos, carga horária, taxa de inscrição, 
descrição sumária e programa:  
Cargo: PROCURADOR 
Vagas: 03 
Vencimentos: R$ 2.709,20 + abono de R$ 332,50 + Plano de Carreira a ser Implantado 
no exercício de 2008. 
Requisitos / Escolaridade: Curso Superior em Direito com registro na OAB   
Jornada de Trabalho: 40 horas semanais, em Regime de Dedicação Exclusiva, que 
Importa na proibição de exercer a advocacia em qualquer hipótese.   
Taxa de Inscrição:  R$ 55,00 
Descrição Sumária das Atividades: Executa atividades de representação em juízo e 
fora dele, dos direitos e interesses do município; assessora o Prefeito Municipal e Órgãos 
da administração sobre assuntos de natureza jurídica. 
Programa da prova: conforme anexo I do presente Edital. 

1.2 Os candidatos habilitados serão nomeados segundo necessidade de pessoal, 
disponibilidade orçamentária da Prefeitura e limites legais para tais despesas, 
obedecendo a ordem de classificação final. 

1.3 Os aprovados formarão listagem para serem aproveitados, dentro do prazo de validade 
do Concurso Público, à medida que forem vagando ou sendo criadas novas vagas. 

1.4 O Concurso Público terá as provas em caráter classificatório e eliminatório de acordo com 
o item 5 deste Edital. 

1.5 O Concurso Público será realizado na cidade de Praia Grande/SP. 
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2. DAS INSCRIÇÕES: 

2.1. A inscrição implica no conhecimento e aceitação expressa de todo o disposto neste 
Edital.  

2.1.1. As inscrições serão recebidas no período de 24 a 31 de outubro e de 05 a 09 de 
novembro de 2007, das 10:00 às 16:00 horas no Paço Municipal, situado à Av. 
Presidente Kennedy nº 9.000, 1º andar , no Setor de Concursos Públicos da Secretaria de 
Gestão de Pessoal – Bairro Vila Mirim, Praia Grande, nas formas previstas no  item 2.5 
deste Edital ou pela Internet do dia 24 de outubro a 08 de novembro de 2007 nas 
formas estabelecidas no item 2.6 deste Edital. 

2.1.2. Os candidatos que efetivaram inscrições no concurso para o cargo de Procurador 
através do Edital 01/2007 e não solicitaram o ressarcimento da taxa de inscrição, 
serão inscritos ex-offício, conforme Decreto nº 4230 de 25 de maio de 2007.  

2.2. São condições para inscrição/nomeação: 
2.2.1. Ter nacionalidade brasileira, ou gozar das prerrogativas do Decreto Federal nº 18/04/72; 
2.2.2. Ter na data da posse 18 (dezoito) anos completos, no mínimo; 
2.2.3. Estar quite com o Serviço Militar, se for o caso; 
2.2.4. Estar em gozo dos seus direitos civis e políticos; 
2.2.5. Estar quite com a Justiça Eleitoral; 
2.2.6. Preencher as exigências do cargo segundo o que determina a Lei e o item 1.1 do 

presente Edital. 
2.3. A apresentação dos documentos comprobatórios das condições exigidas no item anterior 

será feita por ocasião da nomeação.   
2.4. A não apresentação da referida documentação é fator de cancelamento de todos os 

efeitos da inscrição.  
2.5. Para inscrever-se, o candidato deverá, no ato da inscrição: 
2.5.1. Fornecer os dados para digitação da ficha de inscrição, assim como exibir o original do 

documento de identidade, no local definido no item 2.1.1; 
2.5.2. Conferir a ficha de inscrição, assumindo total responsabilidade pelos dados informados, 

assinando-a e receber o protocolo confirmando a efetivação da inscrição; 
2.5.3. O candidato portador de deficiência deverá, no ato da inscrição, proceder na forma 

estabelecida no item 3 deste Edital; 
2.5.4. Pagar a taxa de inscrição para o cargo pretendido, no valor estabelecido no item 1.1 

deste Edital, no posto bancário localizado dentro do Paço Municipal; 
2.5.5. O pagamento da importância só poderá ser efetuado em dinheiro; 
2.5.6. Não haverá devolução da taxa de inscrição, em hipótese alguma; 
2.5.7. Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile, condicional e/ou extemporânea. 
2.6. As inscrições poderão, ainda, ser efetuadas pela internet no endereço 

www.praiagrande.sp.gov.br ou www.ibamsp-concursos.org.br do dia 24 de outubro 
a 08 de novembro de 2007. 

2.6.1. Para inscrever-se pela internet, o candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de 
inscrição, acrescido de R$ 3,00 (três reais) de tarifa bancária, nas agências bancárias 
constantes no endereço eletrônico mencionado no item anterior. 

2.6.2. Para o pagamento da taxa de inscrição realizada pela internet, somente poderá ser 
utilizado o boleto bancário impresso. 

2.6.3. Não serão aceitos pagamentos de inscrição por meio de transferência bancária ou 
depósito eletrônico bancário. 

2.6.4. A inscrição será confirmada somente após comunicação pelo banco do pagamento da 
taxa correspondente. 

2.6.5. A Comissão do Concurso não se responsabiliza por solicitação de inscrição pela internet 
não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 

2.6.6. O candidato que preencher incorretamente sua inscrição ou que fizer qualquer declaração 
falsa, inexata ou, ainda, que não possa satisfazer todas as condições estabelecidas no 
Edital, terá sua inscrição cancelada, tendo, em conseqüência, anulados os atos 
decorrentes dela, mesmo que aprovado nas provas e exames ou ainda que o fato seja 
constatado posteriormente. 

2.6.7. Após efetivada a inscrição não serão aceitos pedidos de alteração dos dados informados 
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pelo candidato na ficha de inscrição. 
2.6.8. A Comissão do Concurso divulgará, juntamente com o Edital de Convocação para as 

provas, os números das inscrições indeferidas.   
2.7. Verificando-se, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os 

requisitos exigidos, será ela cancelada. 
2.8. O candidato responde, administrativa, civil e criminalmente, pelas informações prestadas 

na Ficha de Inscrição. 
 
 
3.  DO CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA: 

3.1. Às pessoas portadoras de deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas que 
lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, é assegurado o 
direito de inscrição no presente Concurso Público desde que a deficiência de que são 
portadoras seja compatível com as atribuições do cargo em provimento. 

3.1.1. Nos termos da Lei Complementar nº. 15 de 28/05/1992, será assegurado o direito de 
inscrição na presente seleção às pessoas portadoras de deficiência, ficando-lhes 
reservado 05% (cinco por cento) das vagas a serem preenchidas. 

3.1.2. Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aquelas que se enquadrarem nas 
categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal 3.298/99.  

3.1.3. As pessoas portadoras de deficiência participarão do Concurso em igualdade de 
condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à 
avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à 
nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  

3.1.3.1. Para efeito de comprovação da deficiência, em conformidade com a legislação vigente, 
Lei 7853/89 e Decreto 3298/99, o candidato deverá comparecer em data e horário a ser 
definido pela Comissão do Concurso Público para se submeter à avaliação médica e 
exames, a ser efetuado pela Medicina do Trabalho da Prefeitura da Estância Balneária 
de Praia Grande que atestará a condição e grau da deficiência do candidato e sua 
compatibilidade com o exercício das funções. 

3.1.3.2. O candidato portador de deficiência, em virtude do estabelecido no item anterior, não 
poderá efetuar sua inscrição pela internet. 

3.1.3.3. O candidato portador de deficiência que necessitar de prova especial: ampliada ou 
Braille deverá solicitá-la no ato da inscrição. 

3.1.4. Os candidatos que não atenderem os dispositivos mencionados no item 3.1.3.1 e 3.1.3.3, 
dentro do prazo do período das inscrições, serão considerados como não portadores de 
deficiência e não terão a prova especial preparada, seja qual for o motivo alegado, 
estando impossibilitados de realizar a prova.  

3.1.5. O candidato portador de deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, 
não poderá impetrar recurso em favor de sua situação.  

3.1.6. Não será nomeado o candidato cuja deficiência for considerada incompatível com a 
função a ser desempenhada. 

3.1.7. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser argüida para justificar a 
concessão de aposentadoria ou readaptação funcional. 

 
 
4. DAS PROVAS OBJETIVAS 

4.1. A avaliação será realizada com base em instrumentos que mensuram as habilidades e 
conhecimentos exigidos pelo cargo conforme indicação do item 1.1: prova escrita 
objetiva de Conhecimentos Básicos (CB) e Conhecimentos Específicos (CE). 

4.1.1. O programa relativo à prova de conhecimentos básicos e específicos é o estabelecido no 
Anexo I do presente Edital. 

4.1.2. A Prova de Conhecimentos Básicos versará sobre conhecimentos de Português e a 
prova de Conhecimentos Específicos mensurará os conhecimentos necessários para o 
desempenho do cargo.  
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5. DA CLASSIFICAÇÃO  

5.1. A prova escrita de conhecimentos básicos e de conhecimentos específicos será 
eliminatória e classificatória, considerando-se habilitados somente os candidatos que 
obtiverem 50% (cinqüenta por cento) de acertos na prova. 

5.2. A prova escrita conterá 50 (cinqüenta) questões, sendo atribuídos 1,0 (um) ponto por 
questão. 

5.3. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os 
candidatos presentes à prova. 

5.3.1.1. Na possibilidade de haver mais de uma alternativa correta por questão, serão 
consideradas corretas as marcações feitas pelos candidatos em qualquer uma das 
alternativas consideradas corretas. 

5.3.2. A Lista de Classificação Final será em ordem decrescente de acordo com a nota final. 
5.3.2.1. Haverá 01 (uma) lista de classificação final para todos os candidatos aprovados, 

destacando-se, na mesma, os portadores de deficiência e uma lista contendo a 
classificação desses últimos. 

5.4. Em caso de igualdade de classificação, na Lista de Classificação Final serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate: 

5.4.1. Maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 
5.4.2. O candidato que tiver maior idade; 
5.4.3. sorteio. 
5.5. caso haja candidato idoso empatado, será utilizado como primeiro critério de desempate o 

de maior idade. 
5.6. A Comissão de Concurso responsável pela realização do Concurso Público, conforme o 

disposto no artigo 106, caput da Lei Orgânica Municipal, dará publicidade ao Edital, às 
convocações, e Classificação Final no Quadro de Avisos da Sede da Prefeitura, e/ou no 
jornal “Tribuna” e/ou “Gazeta” e no site da prefeitura - www.praiagrande.sp.gov.br. 

5.7. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no 
Concurso Público, valendo para esse fim, a Classificação divulgada no jornal local e/ou na 
internet. 

 
 
6. DA EXECUÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS 

6.1. A convocação para a prova escrita será afixada no quadro de avisos da Prefeitura, 
disponibilizada na Internet e/ou publicada no jornal ”Tribuna” e/ou “Gazeta” no dia 18 de 
novembro de 2007 contendo informações quanto ao horário e local de realização das 
provas. 

6.2. Os candidatos deverão comparecer ao local da prova, pelo menos 30 (trinta) minutos 
antes da hora marcada, munidos do protocolo de inscrição, documento oficial de 
identidade com foto e no original, caneta esferográfica azul ou preta, lápis preto e 
borracha. 

6.3. Não será admitido na sala de prova o candidato que se apresentar após o horário 
estabelecido para o fechamento dos portões ou que não estiver de posse dos 
documentos hábeis previstos no item anterior. 

6.4. Durante a prova não será permitida comunicação entre os candidatos ou pessoa estranha 
ao Concurso Público, bem como consulta de nenhuma espécie a livros, revistas ou 
folhetos, nem uso de máquina calculadora, celulares e pagers. 

6.5. Os candidatos deverão manter à frente da sala suas bolsas e demais pertences indo para 
a carteira portando apenas documento, protocolo de inscrição, caneta, lápis e borracha. 

6.5.1. Os candidatos deverão manter seus celulares e pagers desligados, enquanto 
permanecerem no recinto onde estarão sendo realizadas as provas. 

6.5.2. O IBAM e a Comissão do Concurso não se responsabilizam por perda ou extravio de 
documentos, pertences ou objetos, ocorrido no local de realização das provas, nem por 
danos neles causados. 

6.6. Será vedado ao candidato se ausentar do recinto da prova desacompanhado do fiscal. 
6.7. As instruções dadas pelos fiscais assim como as contidas na prova, deverão ser 

respeitadas pelos candidatos. 
6.8. A folha de respostas será identificada, em campo específico, pelo próprio candidato com 
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o número de inscrição, pela sua assinatura e sua impressão digital.  
6.9. As respostas deverão ser assinaladas pelos candidatos com caneta esferográfica azul ou 

preta. 
6.10. Não serão computadas questões não assinaladas, questões que contenham mais de uma 

resposta (ainda que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legível. 
6.11. Não haverá, em hipótese alguma, substituição das folhas de respostas. 
6.12. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a folha de respostas devidamente 

assinada e identificada com sua impressão digital. 
6.13. Para levar seu caderno de questões o candidato deverá permanecer na sala por um 

período mínimo de uma hora e meia. 
6.14. Por razões de segurança, os cadernos de questões somente serão entregues aos 

candidatos no local de aplicação das provas, na forma descrita no item anterior. 
6.15. Será eliminado do Concurso Público o candidato que utilizar qualquer meio ilícito ou que 

desobedecer, de alguma forma, qualquer regra estabelecida neste Edital. 
6.16. Não haverá, em hipótese alguma, segunda chamada, vista, revisão de provas, seja qual 

for o motivo alegado. 
6.17. As provas não serão aplicadas em outra data, local e/ou horário, senão aqueles previstos 

no Edital de Convocação. 
6.18. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo alegado, caracterizará 

desistência do candidato e resultará a eliminação do Concurso Público.  
6.19. Em casos de comportamentos inadequados, desobediência a qualquer regulamento 

constante deste Edital, persistência em comunicação entre os candidatos e consultas 
vedadas no item 6.4, o candidato será eliminado do Concurso Público. 

 
 
7. DOS RECURSOS: 

7.1. Recursos quanto ao gabarito, notas e classificação final deverão ser dirigidos à Comissão 
Municipal de Concurso, devendo ser entregues e protocolados junto ao Departamento de 
R.H. da Prefeitura e estar devidamente fundamentados, constando o nome do candidato, 
número de inscrição, a vaga pretendida e o endereço para correspondência. 

7.2. Os candidatos deverão protocolar o recurso em 2 (duas) vias (original e cópia).  
7.3. Os recursos deverão ser digitados ou datilografados. 
7.4. Cada questão ou item deverá ser apresentado em folha separada, identificada conforme 

modelo a seguir.  
 

Modelo de Identificação de Recurso 

 Concurso:  PREFEITURA DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA GRANDE 

 Candidato:__________________________________________________ 
 Nº do Documento de Identidade:_________________________________ 
 Nº de Inscrição:______________________________________________ 
 Cargo:_____________________________________________________ 
 Nº da Questão:_________ (apenas para recursos contra as questões apresentadas na 

prova) 
 Fundamentação e argumentação lógica:  
  
 Data: _____/_____/_____ 
 Assinatura:_________________________________________________ 
 

 
7.5. O prazo para interposição de recursos é de 01 (um) dia após a ocorrência do fato. 
7.6. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo do fato que lhe deu 

origem e que possuírem argumentação lógica e consistente que permita sua adequada 
avaliação. 

7.7. Serão indeferidos os recursos interpostos fora dos prazos e condições estabelecidos 
neste Capítulo. 

7.7.1. Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do 
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questionado. 
7.8. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos e as provas 

serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 
7.9. Na ocorrência do disposto neste Capítulo e nos itens 5.3.1 e 5.3.1.1, poderá haver, 

eventualmente, alteração da nota atribuída ou classificação inicial obtida. 
7.10. A Comissão de Concurso constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 

decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
 
 
8. DA NOMEAÇÃO: 

8.1. Os candidatos nomeados estarão sujeitos ao estágio probatório nos termos 
constitucionais com avaliação estabelecida em lei específica. 

8.2. A nomeação do candidato será feita respeitando-se a ordem da Lista de Classificação 
Final. 

8.3. Para efeito de nomeação, fica o candidato sujeito à aprovação em exame médico, 
realizado pelo Serviço de Medicina do Trabalho da Prefeitura, que avaliará sua aptidão 
física e mental para o exercício do cargo. 

8.4. É facultado à Administração, exigir dos candidatos classificados, quando da nomeação, 
além da documentação prevista no item 2.2 deste Edital, outros documentos 
comprobatórios de bons antecedentes morais, criminais e administrativos. 

8.4.1. Identificado, a qualquer tempo irregularidade na apresentação dos documentos acima 
mencionados, o candidato responsável será eliminado do Concurso. 

8.5. No ato de sua nomeação, o candidato deverá declarar, sob as penas da lei, se é ou já foi 
funcionário público (municipal, estadual ou federal), seja como celetista, estatutário ou 
contratado. 

8.5.1. Em caso positivo, deverá o candidato juntar certidão comprovando que: 
8.5.1.1. não foi punido anteriormente com pena de demissão ou; 
8.5.1.2. não está respondendo a qualquer processo administrativo que possa ensejar a sua 

demissão. 
8.6. Na hipótese de ter sido demitido ou de estar respondendo processo administrativo, no 

qual lhe é imputada falta disciplinar passível de demissão, nos termos do item anterior, o 
candidato terá sua posse indeferida, salvo se entre o término definitivo do correspondente 
processo disciplinar e a data da posse tenha decorrido mais de cinco anos. 

8.7. A não apresentação da declaração de que trata o item 9.5, ou da conseqüente certidão, 
culminará no indeferimento da posse. 

 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

9.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita 
aceitação das condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital e nas 
normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas 
para a realização do certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

9.2. Caberá à banca examinadora a responsabilidade pelo grau de dificuldade, abrangência e 
quantidade de questões da prova, dos assuntos, bem como pela extensão da mesma. 

9.3. Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso Público, e não havendo 
óbice administrativo, judicial ou legal, é facultada a incineração dos registros escritos, 
mantendo-se, entretanto, pelo período de validade do Concurso Público, os registros 
eletrônicos a ele referentes. 

9.4. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da 
convocação dos candidatos para as provas correspondentes, circunstância que será 
mencionada em Edital ou aviso a ser publicado. 

9.5. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentação, ainda que verificada 
posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, cancelando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição. 

9.6. O prazo de validade do Concurso Público será de até 01 (um) ano, contado a partir da 
data de sua homologação, podendo ser prorrogado por igual período segundo interesse 
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da Administração.  
9.7. O Concurso Público será homologado pelo Senhor Prefeito e nos termos da Legislação 

vigente. 
9.8. A Comissão de Concurso não autoriza a comercialização de apostilas e não se 

responsabiliza pelo teor das mesmas. 
9.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso. 
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ANEXO I – PROGRAMA  
 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS  
 

Português: Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento da 
norma culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; 
Pontuação; Classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: cargo e colocação e 
Regência nominal e verbal. 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Direito Administrativo:- Dos Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, validade, eficácia, 
vigência, espécie, exteriorização, extinção, revogação, anulação, convalidação, atos vinculados, 
discricionários, inexistentes, nulos e anuláveis, de direito privado; Procedimento Administrativo: devido 
processo legal, licitação: conceito, finalidade, objeto, princípios, modalidades, dispensabilidade, 
inelegibilidade, adjudicação, homologação e anulação; Bens Públicos: conceito, classificação, aquisição, 
uso, imprescritibilidade, impenhorabilidade, e não oneração, concessão, permissão, autorização, servidões 
administrativas, da alienação dos bens públicos; Desapropriação: conceitos, requisitos, por utilidade 
pública, por zona e indireta, para urbanização e reurbanização e retrocessão; Serviço Público: conceitos, 
requisitos, remuneração, execução, centralizada e descentralizada; Poder regulamentar e poder de polícia: 
conceito, competência e limites; Contratos administrativos: conceitos, princípios, requisitos e execução; 
Servidores Públicos: princípios constitucionais, regime jurídico, provimento, acumulação, estabilidade, 
reintegração, responsabilidade civil, penal, disciplinar e responsabilidade patrimonial do Estado. Cargo, 
emprego, função. 
Direito Constitucional:- Constituição: conceito e espécies, interpretação e aplicabilidade das normas 
constitucionais, controle da constitucionalidade, órgãos e formas; A federação, a república, a democracia e 
o estado de direito: conceitos; A tripartição dos poderes: o Poder Legislativo, o Poder Executivo e o Poder 
Judiciário; O Estado federal: a União, os Estados, O Distrito Federal e os Municípios; Os Municípios: Lei 
Orgânica Municipal, autonomia, competência, organização política e administrativa, intervenção nos 
municípios, fiscalização financeira e orçamentária; O Processo Legislativo: conceito de Lei, fases do 
processo, espécies normativas e processo orçamentário; Controle de constitucionalidade de atos 
municipais; O mandado de Segurança e ação Popular; A Administração Pública: conceito, princípios, 
controle interno e controle externo – Tribunal de Contas. 
Direito Tributário:- Fontes do Direito tributário; Sistema Constitucional Tributário: competência, princípios 
constitucionais tributários, limitações constitucionais; Código Tributário Nacional: normas gerais - vigência, 
aplicação e interpretação da legislação tributária - tributos, espécies – fato gerador, conceito, aspectos e 
classificação, crédito tributário e obrigação tributária, espécies – sujeição ativa e passiva direta e indireta, 
capacidade – domicílio tributário – constituição, suspensão, exclusão extinção do crédito tributário – 
garantias e privilégios de crédito tributário – administração tributária – dívida ativa; Impostos municipais – 
IPTU, ISS e ITBI; Taxas Contribuição de melhoria; Lei de Responsabilidade Fiscal (L.C. 101/00) – 
administração da Receita Pública – da previsão e da arrecadação tributária – renúncia de receita e 
medidas de compensação; Precatórios Judiciais; Conceitos e limites de Dívida Pública. 
Direito Civil:- Das pessoas – pessoa natural, pessoa jurídica de direito privado e de direito público; Dos 
fatos jurídicos – conceito; Dos atos jurídicos – conceito; elementos constitutivos, classificação, defeitos, 
formas, nulidade, prescrição e decadência; Dos atos ilícitos – conceito; elementos constitutivos, abuso do 
direito; A propriedade, conceito, generalidades, aquisição, e perda da propriedade móvel e imóvel – aposse 
– conceito; Da Dação em pagamento e suas modalidades; Da Compensação. 
Direito Processual Civil:- Da jurisdição e da competência – natureza da jurisdição – pressupostos e 
condições da ação – das partes e dos procuradores – litispendência; Da prescrição e decadência; Do 
procedimento ordinário e sumário; Da sentença e dos recursos, da coisa julgada; Do processo de 
execução; Da execução fiscal; Das medidas cautelares. 
Direito Penal:- Dos crimes contra a Administração Pública; Dos crimes contra a ordem tributária; Crimes 
contra as finanças públicas (Lei nº 10.028 de 19/10/00) Crime de responsabilidade e créscimo à Lei nº 
1.079/50, pela Lei Complementar nº 101/00; Crime de responsabilidade de Prefeitos e vereadores com 
alterações ao Decreto-Lei nº 201/67; Lei nº 8.429/92. 
Direito do Trabalho:- Fontes do Direito do trabalho; Relação de Trabalho e Seus Sujeitos; Contrato de 
Trabalho por prazo determinado; Remuneração e Formas de remuneração; Proteção ao salário; Alteração, 
Suspensão e Término do Contrato de Trabalho; aviso prévio, despensa, estabilidade e garantia de 
emprego; Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 


